PARECER Nº 868, DE 2012
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1082, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto de Lei nº 1082, de 2011, determina a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra por órgãos da Administração Pública direta, indireta ou fundacional.


Durante o período regimental de pauta nos dias 21 a 25 de novembro de 2011, correspondentes às 139ª a 143ª Sessões Ordinárias, não foram apresentadas emendas ou substitutivos.


Por força do que determina o art. 31, §1º da XIV Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.


Cabe-nos, nesta oportunidade, nos termos do § 10, do art. 31, do Regimento Interno acima citado, emitir parecer pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, analisando o mérito da propositura.


Ao fazê-lo, verificamos que é louvável, pois, a iniciativa do autor e ao analisarmos a propositura em apreço ficam demonstradas as razões que o orientaram, as quais estão claramente expostas na justificativa que a acompanha, da qual transcrevemos o seguinte trecho: - “A prática do inadimplemento das obrigações trabalhistas por empresas contratadas para a execução de atividades meio na Administração Pública tem ensejado prejuízos expressivos aos empregados e à Administração, que se vê compelida na via judicial a pagar por parcelas contratuais já versadas no curso do contrato de serviços, diretamente às empresas inadimplentes que, apropriando tais verbas, subtraem-se por expedientes diversos e ilícitos à própria responsabilidade contratual frente seus empregados, os quais veem-se obrigados a executar o ente administrativo que fez uso de seus serviços enquanto cliente e contratante das empresas inadimplentes”. 


Posto isto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1082, de 2011, e opinamos pela sua aprovação.

a) Mauro Bragato – Relator
Aprovado o projeto de lei, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24-5-2012.

a) Edson Ferrarini – Presidente
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